
‘Qual a explicação?’
Ematenção aos leitoresAnderson
da Silva Silvino eWania Rangel, a
Secretaria Municipal de Gestão
(Seges) esclarecequenãomantém
contrato, nem vai contratar em-
presa para fornecer alimentação
compreço até seis vezes superior à
média do mercado, conforme in-
formado pelos órgãos de impren-
sa. A publicação do resultado da
homologação da licitação no DO,
como foi feita no dia 1º, é procedi-
mento obrigatório de acordo com
a Lei 8.666/93 (Lei Federal de
Licitações). Isso não significa, no
entanto, que a empresa vencedora
automaticamente será contrata-
da. No caso em questão, como os
preços da empresa vencedora do
pregão eletrônico ficaram acima
da média do mercado, o contrato
não será assinado. Portanto, não
houve, nem haverá prejuízo aos
cofrespúblicos.Constituídaexclu-
sivamentepor servidores públicos
estatutários efetivos, a Comissão
de Licitação da Prefeitura tem to-
dos os seus atos auditados pela
Controladoria Geral do Municí-
pio (CGM) e Tribunal de Contas
do Estado (TCE), sem qualquer
questionamento que macule a in-
tegridade e honestidade desses
servidores. Por fim, neste ano a
Prefeitura economizará, em mé-
dia, 30% dos gastos com a aquisi-
ção de produtos e serviços nos
processos licitatórios mediante
pregão eletrônico. O benefício é
resultado das ações do programa
“Eficiência Total”, lançado em ja-
neiro para o aperfeiçoamento e o
maior controle dos recursos na
administraçãomunicipal. A redu-

ção de 1/3 entre o valor orçado e o
licitado representaumaeconomia
superior a R$ 20 milhões anuais.
Tudo isso só foi possível porque a
Seges faz as licitações comempre-
sas de todo o país, ampliando a
concorrência e a transparência
dos atos públicos, sempre embus-
ca do menor preço e respeito ao
dinheirodocontribuinte.
ASSES.DE IMPRENSAPREFEITURADESANTOS

Bandeiranacional

Próximo ao Canal 5, lado do Gon-
zaga, na areia da praia, funciona
um ambulante de bebidas que
mantém hasteada uma bandeira
da Argentina ao lado do seu carri-
nho. Até onde minha memória
permite recordar, a lei estabelece
que não deve ser permitida a pre-
sença de qualquer bandeira de
país estrangeiro sem que o pavi-
lhão nacional esteja no mesmo
ambiente, em posição privilegia-
da e mais alta. Será que até nisso
estamos fazendo vistas grossas e
ignorandoos sentimentosde cida-
dania e patriotismo? Será que os

argentinos aceitariam passiva-
mente nossa bandeira tremulan-
do solitária em seu território? Se-
ráqueestamosperdendo,definiti-
vamente, o pouco que nos resta de
amorpróprio?
ISMARDEBARROS–SANTOS

Usiminas
Há tempos a Usiminas, ex-Cosi-
pa, se tornou perseguidora impla-
cável dos funcionários da ativa e
dos inativos. Os valores absurdos
cobrados a título de reajuste no
Plano de Saúde da Fundação São
Francisco Xavier, que pertence à
empresa, na faixa de aproximados
80% (2011), causou inúmeras bri-
gasnoscorredores judiciais, fazen-
docomquemuitosdosparticipan-
tes perdessem direito àquilo com
o qual contribuíram por mais de
40 anos, ficando à mercê das in-
tempéries burocráticas do nosso
país. Agora, a empresa reajusta o
seguro por morte, da Bradesco
Seguradora.
Emresumo,a filosofiadaUsimi-

nas, que pertence ao grupo Nip-
pon Steel (acionista majoritário),
é acabar com os idosos ex-cosipa-
nosomaisdepressapossível!
LINOFERNANDESGOUVEIA –SÃOVICENTE

PontadaPraia
A restrição do estacionamento de
veículos no Canal 3 foi assunto
desgastado entre população e
CET/PMS.Porque, emcontrapar-
tida, no trecho do Canal 6 até a
balsa, onde há diversos pontos de
ônibus desativados, não se reti-
ram esses pontos criando-se mais
vagasdeestacionamento?
JEFFERSONCAMARGO –SANTOS

Uma noite, quando era senador,
MárioCovasmeconvidouparades-
cer a Santos e jantar na casa de sua
filha Renata, na famosa Rua
Guaibê. Participariam do evento
gastronômico, também, sua espo-
sa,d.Lila, eseugenroPedro.
Ojantarfoiagradabilíssimo,tan-

to pela qualidade do cardápio
quanto pela riqueza da conversa.
Quando omotorista Gomes já en-
saiavaasprimeirasmanobraspara
retornarmos a São Paulo, o sena-
dor fez umcomentáriomuito inte-
ressante. Mirando sua filha, que
estava pensativa junto ao portão,
ele proferiu a seguinte sentença:
“Elaéamelhorpolíticadafamília”.
Apesar dessa classificação, feita

porummestreconsagradodapolí-
tica,Renatapreferiunãoseaventu-
rar embuscade cargosnoExecuti-
voouLegislativo.Deixouessatare-
fa, de perpetuar o clã dos Covas,
primeiro ao seu filho Bruno e de-
pois ao seu irmão Mário Covas
Neto,oZuzinha.
Osfatosmostramqueelatransfe-

riu a responsabilidade para boas
mãos. Bruno é um campeão de
votos, primeiro para a Assembleia
Legislativae, agora,paraaCâmara
dos Deputados. E seu tio Zuzinha
teve uma confortável votação para
aCâmaraMunicipalpaulistana.
Já de olho, certamente, em voos

maisaltos,eles transferiramosres-
pectivos títulos eleitorais para a
Capital. Isso, claro, sem prejuízo
da sua conhecida paixão por San-
tos e região e dos benefícios que
poderão trazer à Baixada Santista

nos lugares mais altos que even-
tualmente alcancem. Como, aliás,
aconteceu com Mário Covas. Um
outro grande político de Santos,
SílvioFernandesLopes, por pouco
nãochegouaoPaláciodosBandei-
rantes. Foi atingido, empleno voo,
pela força das injunções políticas e
pelopodercorrosivododinheiro.
Bruno e Zuzinha não inovaram.

Algunsdos políticos paulistasmais
importantes fizeramomesmoper-
curso.AdemardeBarros foi deSão
Manoel para a Capital; JânioQua-
dros veiodeMatoGrosso; odoutor
Ulysses, de Rio Claro. E assim por
diante. Não por acaso. Com sua
condição de megalópole, sem con-
tarascidadesqueacircundam,São
Paulo é uma plataforma de lança-
mentoextremamentedestacadapa-
raquemsonhasonhosmaiores.No
ninhotucanoépossívelqueoprefei-
to Paulo Alexandre Barbosa tenha
queumdiafazeressaopção.
Em termos ideais, tanto para

BrunocomoparaZuzinha,opróxi-

mopasso seria aPrefeitura doPla-
nalto de Piratininga. Bruno, aliás,
teve seu nome incluído, como pré-
candidato,quandooPSDB,naúlti-
ma eleição, começou a cogitar no-
mes. Acabou prevalecendo o de
José Serra, derrotado por Fernan-
doHaddad,oconcorrentedoPT.
No PSDB paulista, até porque é

lei da vida e da política, a fila está
andando. Serra, depoisde sepulta-
dasua incrívelobsessãopelaPresi-
dência da República, agora conse-
guiuseacomodarnoSenado, lugar
compatível com a sua idade e o
invernodasuacarreira.AloísioNu-
nes Ferreira segue amesma trilha.
O Patriarca do partido, Fernando
Henrique Cardoso, depois de che-
gar ao Palácio do Planalto, passeia
seus conhecimentos políticos e
seus inegáveis dotes intelectuais
pelosrincõesdoPaísedomundo.
Quemsobrevive, ebem,comoes-

trelamaior do partido, no Estado e
no Brasil, é Geraldo Alckmin. Saiu
muito fortalecido na campanha da
reeleição e ainda contou com uma
ajuda relevante de seu maior con-
corrente no PSDB, Aécio Neves. O
ex-governadoramargouduasderro-
tas significativas, na mesma elei-
ção: perdeu para Dilma Rousseff
em suaMinas Gerais e, além disso,
nãoconseguiu eleger ogovernador.
A façanha coube, no pior dosmun-
dosparaele,aocandidatodoPT.
Abaixo de Geraldo Alckmin vão

surgindo novas caras. E entre elas
procuramseposicionardoissantis-
tas.ExatamenteBrunoCovaseMá-
rioCovasNeto.
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O clã dos Covas
Não há dúvida de que decisões e
políticas econômicas afetam de mo-
do direto a vida das pessoas e das
empresas. Discute-se muito, entre-
tanto, como, quando e por que tais
políticas são adotadas, e principal-
mente sobre o que devem os respon-
sáveis pela condução econômica de
umpaís.Háquemdefendaaalterna-
tiva técnica – a racionalidade preva-
lecendo, e técnicos habilitados e ca-
pazespromovendo ajustes e implan-
tando a “correta política econômi-
ca”. Nessa linha de visão, os proble-
mas poderiam ser resolvidos se os
caminhos corretos fossem adotados,
ou seja, equilíbrio nas contas públi-
cas, inflação sob controle absoluto,
políticasadequadasparaodesenvol-
vimento industrial, com apoio e in-
centivoparaasexportações.
Ascoisasnãosão tão simplesassim.

Asdecisões erradasnão são tomadas
pela ignorância (oumá fé)dospolíti-
cos ou pela falta de assessoria técni-
ca adequada. Ao contrário, refletem
muito mais cenários e conjunturas
muito bem definidos, com pouca
margem de ação. E para complicar
ainda mais o quadro, há problemas
estruturais,quevêmde longe, epres-
sões de todos os lados, típicas nas
sociedadesdemocráticas.
Há, ainda,umponto importante: a

economia não é uma ciência exata,
quenão sedescolanemsedesprende
do ambiente político. Isso está mui-
to claro nas mudanças em curso no
governofederal, cominflexãonacon-
dução econômica, com a indicação
da nova equipe econômica que será

comandada peloministro da Fazen-
da indicado,JoaquimLevy.
A alteração de rota, que veio para

valer, decorreu da percepção políti-
ca da atual situação. Não foram os
economistas ligados ao PT ou ao
governoquechegaramaessaconclu-
são: ao contrário, vários deles estão
contrariados, preocupados e críticos
desde já comasmudanças.Foramos
políticos do partido e seus aliados
que, demodo objetivo e pragmático,
perceberam que a condução ante-
rior falhara, ameaçando sua própria
sobrevivência.
Para que o crescimento volte a

ocorrer, e os gravesproblemas estru-
turais sejam superados, é necessário
muitomaisdoquepolíticaseconômi-
cas ortodoxas, com controle do défi-
cit público e ação firme contra a
inflação.Osegundomandatodapre-
sidente Dilma Rousseff precisará
avançar, de modo substantivo, na
questão política, construindo bases
efetivas no Congresso e na socieda-
de. Política não se faz com barganha
oucooptação: issoé frágil eperigoso,
como demonstra a história recente
do País. Ao contrário, exige diálogo,
paciência, busca de consensos, de-
senvolvidos a partir de um plano
consistenteepersistente.
A grande dúvida é se, ao lado da

nova conduçãodapolítica econômi-
ca, já definida, haverá uma gestão
política de qualidade. Se ela não
acontecer, não adiantarão econo-
mistas, planos e pacotes: eles esta-
rão condenados ao fracasso, inape-
lavelmente.
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Emdezembrode2013 foi aprovada a
revisão do Plano Diretor de Santos.
Trata-se do instrumento que define
as diretrizes para o desenvolvimento
da cidade, buscando assegurar quali-
dadedevida, crescimentoeconômico
e inclusão social. Houve discussões
comacomunidade,eapropostaapre-
sentada acabou aprovada na Câmara
Municipal, semmaioresproblemas.
O Plano Diretor é um documento

voltado ao planejamento estratégi-
co, mas com definições amplas e
gerais. Após sua aprovação, as aten-
ções se voltaram à mudança da Lei
de Uso e Ocupação do Solo, que,
seguindo as orientações do Plano,
interferedemodomuitomaisconcre-
to na vida das pessoas e nos interes-
sesdasempresas.Comoonomesuge-
re, o “uso” do solo remete às formas e
maneiras como as atividades se de-
senvolvem na cidade, e envolve a
questão do zoneamento – onde esta-
rão residências, comércio, serviços, e
se eles poderão conviver entre si. Por
outro lado, a “ocupação” diz respeito
ao modo como as edificações serão
construídas – verticalização, com
prédios altos, recuos, exigências de
áreasverdesnos lotes.
É evidente que o tema é polêmico.

Interessa à população em geral, que
viveemoranacidadeeéafetadapelo
uso permitido (ou não) e pelas cons-
truções feitas. Mas desperta tam-
bém a atenção das empresas: o co-
mércio e serviços, na questão do uso
do solo, e o setor imobiliário (cons-
trutoras e incorporadoras), quanto à

ocupação. A permissão de bares e
casasnoturnasemáreas residenciais
é fator de conflitos, enquanto limitar
o número de andares ou o tamanho
dos prédios pode provocar altera-
ções importantesnaeconomia.
A demora em concluir o projeto de

lei traduz essas dificuldades. Passa-
do um ano da aprovação do Plano
Diretor, não se chegou ainda a um
consenso sobre a nova proposta da
Lei de Uso e Ocupação do Solo, e a
expectativa inicial que o projeto fos-
se enviado à Câmara Municipal em
2014 frustrou-se. Acerta a adminis-
tração em prosseguir, de maneira
cautelosa e prudente, as discussões
em torno da questão. A minuta do
novo projeto foi elaborada, mas ain-
da está em análise pelo Conselho de
Desenvolvimento Urbano e depois
passaráporaudiênciaspúblicas.
As ideias de incentivar a instalação

de comércio de baixo impacto na Zo-
naNoroeste,demodoareduzirdeslo-
camentos, e a verticalização nas vias
por onde passará o Veículo Leve so-
bre Trilhos (VLT) para moradias de
baixa e média renda são interessan-
tes e merecem ser aprofundadas. No
entanto, umcuidadodeve existir, no-
tadamente quanto à ocupação do so-
lo. A legislação deve criar mecanis-
mos de incentivo,mas nãopretender
definir, comrigor, comoeonde ocor-
rerá o desenvolvimento imobiliário.
Urbanismo não é uma ciência exata,
e temlimites.Extrapolá-lospode sig-
nificar umperigoso fator de estagna-
çãoeparalisaçãodosnegócios.
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